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MINISARIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO 0 DE JULGAMENTO 

Processo n" 	11618 000834/2006-87 

Recurso  ii 	168 646 

Residue:10 n" 	3201-00.173 — 2" Câmara /  I 'Purina Ordinária 

Data 	30 de setembro de 2010 

Assunto 	Solicita00 de Diligencia 

Recorrente 	TFX . NOR TEX.I IL DO NORDESTE S/A 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 

Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o 
.jnig,atnento do recurso voluntario em diligen.cia. 

Participaram da. sessiio de julgamento os conselheiros: Judith Amaral Marcondes 
Armando, Luciano Lopes de Almeida Moraes, Mércia Helena Trajano D'Amorim, Marcelo 
Ribeiro Nogueira, Luis Eduardo Garrossino Barbieri e Daniel Mariz 



Piçi  ii 11618 00W/1/2006-7 
Resolii00 1).  320 -(MA73 

Relatório 

0 presente processo trata de pedido eletrônico de restituicao cunrulado com. 
com.pcnsacao - PER/DCOM P 	38747 .54214.150803.1.104..9152, de acordo corn 
demonstrativo em anexo (11s..02 a 04 0 referido pedido for retificado pela PER/DCOMP 
14655 .52308 .1.80903,1. 7114-6211, conlbrine us D7 a 	, 

Por hem demonstrar os tatos, transcrevo Relatório constante do AcordIlo da. 
DR1 - Recife, v(.../ 

1 Cuida o ',rewrite fnocesso de Pedido de .kestituição/Omipensação 
(1.1 01), PE1?/DC0111P no 38747 51214 150803 1 3 04-9152 (11.s 02/06), 
(lc 15/08/2003, visando Compensação de déhito da Colitis, do period() 
de apuração  abril  I/O 2003, utilizando crédito de Co/ins, relativo ao 
niCs de purho de 2001 0 pedido fin retilicado pela 
PER/DCOMP no 1465.5 52308.780903 1 7 04-6211 (fls 07/11) de R$ 
364 957,44 (II 04), pact 113 506 .538,88 (II 09) e o valor wiginal  do  
débito compensado  é 11$ 31 .949,75 (11 10). 

2 0 _Despoeho Decisorio 	18) do Delegado ria Receita Federal tio 
Brasil em  João Pessoa/PB, com )(Woo no Parecer Ni o 210/2006 (fls 
16/17), decidiu 

2.1 DEFERIR o pedido de retilieação, cortstante da  Pb] /DC'OMP 
retificadora no 14655.52308.180903 _1 7 04-6211, lace a ine.vatidão 
material no preenchimento da derlaração, nOS teimos do art .58 da IN 
SR.P .  n 0 600/2005; 

2 2 Xi() 110.440LOGAR o 'redid° de Compensação consignado na 
PER/DCOMP retifica/ora, nos termos do art 26, § 20 da [N SRI" no 
600/2005, em virtude de não haver di sponibilidade de er&li to inicial no 
valor ork,inal de R$ 31 949,7.5  (trinta e um mil, /101Tecntos e quarenta 
e nove reai . s e setenta  e cinco centavos), 

2 3 DETER7441.N.AR a cobrança do da?ito confessado  nu PER/DCOMP 
rettlieadora, relotivo (Wins rio ntr's de maio/2003, no valor original 
de R$ 31 949,75, acrescido dos  encargos legais na forma do UPI 30 e 
Neu  parágrafo (mico da nie1fila IAStrl,-00 NOrniatiVa 

3 C'ien(fficada de tal decisão, em 20/10/2006 conibrine "AR" «1 22), a 
t!ontribuinte, por intermédio de WV repiTSCilletnIV legal ,  apresentou 
Manifestação de Inconfirrmidade (f/s 23/27), de 14/11/20%, pot sua 
iepre.sentante legal,  em (pre contesta o elecisum sob os seguintes 
arguniento.s 

31. 	pela 	cópia 	da 	PER/DC '0111P 	retificador a 	no 
14655 52.308  180 .903 1 7 04-6211 que fei homologada pela Receita 
Federal, verilicv-se que o débito de Colins, do mês. de 04/2003, no 
valw de R$ 31 94.9,75  foi compen.sarlo C0711 credito de Colirts no 
valor de R$ .506 5.38,88, originado de  pagamento  a maior do me.snio 
nibuto  efetuado  em 13/07/200 1. relativo ao fato gerador da Co/his, do 
mês  de 06/2001, 
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3.2 emtclanto, a compensação 100 .. foi homologada poi entender a 
,.S`RF qua o pager/nano considerado não apresenta saldo crador 

nece..ssário e suficiente para compensar o daft° informado: 

3.3 conlOrme relatado em impugnação a auto de MI tação 
anteriormente lavrado contra a impugnarne, para cohrar (u/ins, do 
period() de 04/2000 a 06/2002, que deu oriwin ao processo 
adminisfiativo no 11618 003134/2002-11, cópias anevas vendas 
realizadas pela impugnante nos meses de maio a julho de 2001 ft.  tram 
canceladas. tendo a devolução sido contabilizada, nos mesas de agosto 
e setembro de 2001, por terem as COFT'espondenies ¡loos fiscals sido 
emitidas poi valores superiores aos corretos A impugnante junta 

demonstrando as bases de  calculo do.s anos  de .1999 a 2002 
(11 22), 

3..4 cm. decorrência desse erro, a impugnante pagou. Coin  i etm,:io aos 
i teces  de maio a julho/200I, guerrillas mais elevadas do qua as tie //to 
devidas, tend() em vista qua vendas canechulas rid() integrant a base de 
cálculo da Colitis, seçutildo Uri. 3 0,  5S  2 0, ineiso da a o 9 718/98, 

3.5. portanto, ao calcular a Cofins S'Obre  vindas canceladas, a 
impugnante pagou além do que era devido, passando então a ter o 
direito de compensar corn outras deVritos, mormeme  da 1r6pria (Wins, 
O  crc.Wito contra o . fisco resultante do montante indevidamente pago, 

3 6 ao tomar conhecimento  da autuação, a impugnante aileron a 
Prima de dentonsir ar em DC]]'  as compensa0e efetuadaç, 
fin inalizando as .DC0111P e  informando em DCT1. 7  que o pagamento da 
Colitis se dava atiavc's de compenyavao, infiumando a ou/gemi; do 
cr/dito que,  nesse  caw, fin o valor de  Co/Ins' pago a maior ant 07/2001, 
tendo como fato gerador as receitas  do  más 06/2001, 

3.7. a impugnante junta phmilha demonstrando a origem do creWito e 
as compensaçães ektuadas, pia qual se  .pode observar qua havia 
cr/dito suficiente para a Coritpensac,-..do da Colitis do mês de 0.1/2003, 
demonstrada cm DC  Tb  do 2 trimestre de 2003 e na PP R/DCOMP 
citada, objeto  da não hoinologação ora contestada; 

3.8. requer que seja homologada  acompensação ektuada de  acoito 
coin o pedido de compensação consignado na aludida Declaração de 
Compensação e seja cancelada  a cobrança do de>hito ora impugnado. 

Após analisar a manifestacao de inconfOrmidade da interessada, a DRJ Recife 
proferiu o Acórdão  No. 11-23.919, em 29 de setembro de 2008, (tls 56/ss), por meio do qual 
se manteve o indeferimento do pedido de reslituiçao, no termos da ementa abaixo transcrita: 

ASSUNTO CONTRIBUICAO PARA 0 PiliVANCIAMLNTO DA 
SEG !MADE SOCIAL, - CONNS 

Período  de apuração .  01/06/2001 a 30/06/2001 

CO1t/11'LANACA0 TRIBUTARIA. 

.4 compensação,  nos termos ant que está definida ant lei (art 170 do 
(.71'1V), como am qualquer outra  competi sação dessa natureza,  só  
poclerá ser homologada se as cr/ditos do contribuinte ern Ick4,:ao 
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Tazenda Plibheet, vencidos ou vineendos estejam reveslidos dos 
air ibutos de liquidez e c.vrteza 

INS F41,71 DT CCMPROV A00 

A !Ma de comprovação 60171 d0(:11111(11i000 Ito ii impede o acalamento 
da alegpçiio de inclusOes indevidas no neontante tributeivel, 
deter minado coin base nas infbi ina(;óes forneeidas pelo próprio m jeito  
pO5sive) 

.PR.00.L . SSO ADI4711 ISTRATI 1/0 FISCA L. PROPAS 

As provas devem set a loresemadas na 7Orma 0 170 tempo p1 ('15/0.5 na 
legislaç-ão que rege o pi ocesso admini.sti Wry° fiscal,,  

SolicitaÇão hide/or ida 

A Recorrente tbi cientiticada do Acórdão proferido pela DIU • Recite em. 
14/10/2008 (1. 6.1162). 

lnconfolmada coin a  decisão  de primeira instancia administrativa, a tecorrente 

interpõs Recurso Voluntario, cm 11/11/2008 (lIs. 63/ss), reiterando as razões dc sua 

irianifestação de inconformidade e inovando na argumentação no seguinte ponto: 

I.  Afirma que o valor das vendas canceladas já fbi objeto de reconhecimento em 

outro processo administrativo, de n" 11618.004434/2005-60 cm informação prestada pela 

fiscal i zação; 

2. Que o cancelamento das vendas é lato ineontrovcrso, em decorrência da 

iníonna.çáo constante do Parecei .  SAORT/DRFAPA no. 054/2004, processo 

10467 50113:3/2006-79, onde titz a seguinte Ira...iscri ção do  Parecer : 

"7 Pot sua vez, os valor us das vendas canceladas ocorridas nos meses 
de  agosio (R$ 10 979.502,26) e .setembro (R$ 23 127..065,58» 

•  10 Aselateça-se ainda que nos pi CSCrlieS CIWOS 	coil/ri v&sra 
acerca dos valores das vendas corkeladas,  os  quais Arrow conflimados 
peici fiscalização (testa nelegaera. confOr Inc InfOrmação Fiscal de Ifs 
174/179." 

Junta copia de DA R F -  e documentos da. sua escrita fiscal. 

Requer,  por fim,  a Reconente seja provido o presente recurso homologando-se 
todas as compensações por eta pleiteadas. 

0 process° digitalizado ibi distribuído a este  Conselheiro  Relator em 
02/06/2010, na Iforma regimental 

11 ', o relatório. 
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Ademais, o direito ao contraditório e a ampla defesa são princípios 
constitucionais basilares que devem permear todo processo administrafivo fiscal.. 
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Vo to 

Conselheiro Luis Eduardo Garrossino Barbieri, Relator: 

Verifica-se que o funda.mento da decisao da DRJ-Recife, em apertada síntese, 
decorreu do fato da Recorrente alegai o direito a crédito da C'OF INS, cuja origem afirma ter 
sido o cancelamento de vendas, sem, entretanto, comprovar efetivamente a sua  existência 
Aduz a Relatora do acórdão recorrido que "a escrituração contábil da empresa jaz prova legal 
a favor da interes.sada devendo estar Ias/renda em documentação autentica, que rejlita corn 
fidelidade os latos nela  registrados,  kin hipótese de erro de alginn legistro contábil, 
reveisão da pre.sunção de veracidade depende da apiesentação de documentação 
coniprobatória reSpectiYa:' 

Neste ponto, concordo com a decisão recorrida. Deve o contribuinte trazer os 
elementos probantes - copias de livros fiscais e contábeis, notas fiscais e outros documentos - 
que demonstrem cabalmente suas alegações, de forma que o . -julgador possa firmar seu 
convencimento sobre os fatos alegados, 

Tarnbém entendo que os autos ainda carecem de provas suficientes para 
demonstrar as alegações da recorrente, ou seja, se efetivamente houve o cancelamento das 
vendas que poderiam gerar os requeridos créditos da COHNS. 

Desta tOrma, face a precariedade das provas ate então produzidas, dove ser 
propiciada a ampla opottunidade para a Recorrente esclarecer os fatos, através da juntada dos 
documentos e informações que possam demonstrar o seu direito, em atendimento ao principio 
da verdade material. Não se trata da produção dc novas provas após o prazo previsto pata tal 
(artigos. 15 e 16 do Decreto no. 70.235/72), mas situ de complementação das provas e 
informações ja trazidas aos autos, embora de forma insuficientes. 

0 principio da verdade material refere-sc ao dever de esclarecer o fato real, 
trazer aos autos a versão mais próxima  possível  do evento ocorrido, para que o .julgador 
disponha de elementos seguros para tomada de sua decisão. 

Neste ponto, conveniente citar posições doutrinitrias  sobre  a matéria. Leciona 
Paulo Celso Bonilha (in Da Prova no  Processo Administrativo Tributário, Ed. LTR, 1993, .pág. 
76) que "no processo administrative a  decisão deve estar conformada  cow a  vaidade  material 
dos . latos, sob pana de inquinar-se vicio insanável Por essa rege o principio da verdade 
material, também conhecido cow° o da liberdade  da prova" E ainda, Alberto Xavier (in Do 
Lançamento Teoria Geral do Ato, do Procedimento e do  Processo Tributario, Ed, Forense, 
1998, pág. 156/157), ao anunciar que "as diligências instrutor ias promovidas pela 
Administração  .fiscal  nau tem como fim exclusivo  a prova dos fá tos constitutivos  da obrigação 
tributária ou  dos'  fatos que  se traduzem numa ampliação do seu quaMitativo, antes •• • nubile 
officium • se dirigem. indistintamente a estes e aos que tenham caráter impeditivo daquela 
obrigação ou determinem uma diminuição do scit quantitativo  ou respeito  à preclusão do 
exercicio do direito  ao lançamento". 



ossino 

1' rocess° 11 I 1018 1100834/2006-87 
Re8011.R7110  ii I' 3201-00,173 

Sl-(.21• I 
( 

0 contraditotio  é O exercício  da dialética  processual, implica no direito q e  cm 
as partes de serem ouvidas nos autos, devendo o processo ser marcado pela bilateratidade da 

mariifestaçao dos litigantes, em  decorrência  do principio da  igualdade  das partes,  tilo 
importante para o embate processual. Son desígnio é oportunizar direito  i  pate demandada de 

infoi.mada a respeito do que esta sendo alegado pelo demandante, U lim de que possa 

produzir defesa de qualidade e indicar prova necessaria, licita e suliciente para alicerçar  sua 

peça contcstatoria 

A a.mpla defesa representa gar antia constitucional prevista no ad. 5.`), incisoLV, 

da Consinuiedo Federal. N ilo  seria demasiado dizer que a ampla defesa também esta 

intimamente ligada a outro princípio constitucional mais abrangente, qual seja o devido 

processo legal, pois é inegavel que o direito  a defender-se amplamente implica 

consequentemente -na observancia de providência que assegure legalmente essa garantia. 

À vista do exposto, voto por converter o julgamento do recurso em  diligência, 

no intuito de verificar se efetivamente existe o dircito ao crédito do PIS, em  decorrência 
das supostas vendas canceladas, devoid() a autoridade :fiscal da - ..loao Pessoa tomar  as  
seguintes providências: 

Intimar o contribuinte para que apresente todos os elementos probantes que 

demonstrem suas alegações do suposto crédito do PIS (copias de livros fiscais e contabeis, 

notas fiscais, extratos bancarios com a movimentacao financeira da venda e da devoluyao e 
outn.)s (1ocumentos); 

2- Verificar e confirmar, se for o caso, as seguintes alegações  da Recorrente: 

2..1.. Que o valor das vendas canceladas jim foi objeto de reconhecimento no 

Processo administrativo .11618.004434/2005 -60 em .informaçao prestada pela liscalizacao; 

2.2. Que o cancelamento das vendas é fato incontroverso, em decorrência da 

inf)rmacdo constante do Parecer SAOR't/DRIA PA no. 054/2004, processo 
10467.5(1 -1133/2006-79 (fl. 67); 

3. Elaborar Relatório circunstanciado e conclusivo sobre os fatos apurados  na 

inclusive manifBstando•se sobre a existência dos supostos créditos nos sistemas 

inforrnatizados da Receita Federal; 

4- Outras informações e/ou Observações julgadas pertinentes para esclarecer  os 
tatos 

Encerrada  a instrucao processual a 1nteressada devera ser intimada -para 
manifestar-se no prazo de 30 (trinta dial ant fda devoluçao do processo para julgamento. 

Luis 
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